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EDITAL Nº 074/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 011/2025 

 

Prezada Licitante,  

Segue diligência em virtude da continuidade da não apresentação dos documentos 

referentes ao EDITAL Nº 074/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Com Alterações POR SISTEMA 

DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2025 OBJETO: Registro de preços para fornecimento de 

medicamentos destinados ao cumprimento de mandados judiciais, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Considerando a manifestação técnica: 

ITEM 139: VALOR DA PROPOSTA ( R$802,36), INFERIOR AO VALOR DO EDITAL 

( R$ 9.722,25). CONSIDERANDO (1966664) ANEXO II , ITENS 3.1I., 3.1.1, 3.1.1.1., 

3.1.1.2, 3.1.1.3, 3.1.2, 3.1.2.1-DOCUMENTOS CONSTAM NO ANEXO; 

 

Necessito de manifestação quanto a exequibilidade da proposta conforme o edita no item “6.7. Se 

houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a licitante 

comprove a exequibilidade da proposta.” 

 Com base no edital item 7.9: 

7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal n.º 

14.133/2021, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

c) nos termos do Acórdão 1211/21-Plenário – TCU, ao licitante que, por equívoco ou falha, 

deixar de incluir documento, não o juntando com os demais comprovantes de habilitação e 

proposta, será oportunizado apresentar o documento ausente comprobatório, o qual será 

solicitado e avaliado pelo Pregoeiro. 

Assim solicito os documentos contidos no edital, sendo eles: 

7.1.4. Qualificação Técnica  

7.1.4.1. Os documentos de qualificação técnica estão previstos no Anexo II do Termo de 

Referência. 

3.1. Qualificação Técnica 

I - Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado. Os atestados deverão 

http://sistemas.canoas.rs.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2177833&id_procedimento_atual=1836324&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002359&infra_hash=0dc5767ca0b70d6e649b9c4e02be6a5482b285592fc2724aca949edc938957e646b4ff3e5daf1436dfe2583a81998cc3a72dbcc1a0a86d1e87e1b10531aae8892fc36d167132da1a8b68a6fafc01eb8da9173077f92b9e7302d2a52fb4a7b25b
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referir-se a fornecimentos no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 

especificadas no contrato social vigente.  

3.1.1. Documentação técnica  

3.1.1.1. Certificado de Registro de Produtos emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária, para 

os itens em que a legislação exige. Publicado e dentro da validade. Ainda, se for apresentada 

cópia da publicação no DOU, a licitante deverá grifar com caneta marca texto, bem como indicar 

a qual item se refere o documento para facilitar a visualização e o julgamento. Só serão aceitos 

medicamentos previamente registrados na ANVISA, de acordo com a Lei no 6360/1976 e decreto 

no 8077/2013. Declaração de Isenção de Registro expedida pelo Ministério da Saúde, caso o 

produto ofertado seja isento de registro no Ministério da Saúde 

3.1.1.2. Autorização de Funcionamento da empresa licitante, expedida pela ANVISA – Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, conforme exigido pela Lei Federal nº 6.360/76 (art. 2º) e 

Portaria Federal nº 2.814, de 29/05/98.  

3.1.13. Alvará Sanitário expedido por Órgão de Vigilância Sanitária competente federal, estadual 

ou municipal, de acordo com a localização do estabelecimento do licitante, tal como exigido pela 

Lei Federal nº 6.360/76 (art. 2º) e Portaria Federal nº 2.814 de 29/05/98. 

 3.1.2. A documentação exigida poderá ser: 

a) Publicação no Diário Oficial da União (com resolução e data de publicação visíveis): original 

ou cópia legível ou documento obtido por meio do site do Diário Oficial da União, na internet;  

b) Documento expedido pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária (ANVISA): original ou 

cópia legível ou documento obtido por meio do site da ANVISA, na internet.  

3.1.2.1 Somente serão aceitos documentos obtidos do site da ANVISA para o Registro de itens e 

para as petições de renovação do Registro, além das notificações simplificadas dos itens, quando 

aplicável. Para os demais documentos não serão aceitos documentos obtidos do site da ANVISA. 

 

O sistema do pregão eletrônico ficará em aberto para anexar tal documentação. 

Portanto, aguardando até o dia 15 de julho de 2025, vale ressaltar que este prazo é 

derradeiro, não havendo qualquer manifestação será entendido como correta a 

desclassificação no referido processo licitatório. 
 

 

 

 

 Jerri A. de O. Gonçalves 

Agente de Contratação 

PORTARIA Nº 1.351 de 2025  

 


